POR UMA FENAJUFE QUE ORGANIZE A LUTA CONTRA O GOVERNO LULA E SEUS ATAQUES AO CONJUNTO DO FUNCIONALISMO FEDERAL 

APRESENTAÇÃO
1. A tese “Por uma FENAJUFE que organize a luta direta contra o governo Lula e seus ataques ao conjunto do Funcionalismo Federal” expressa as posições políticas a serem defendidas nesta Plenária Nacional da FENAJUFE pelo Sindicato dos Trabalhadores da Justiça Federal no Ceará (SINTRAJUFE/CE) e a Tendência Revolucionária Sindical (TRS), ambos empenhados na construção de uma nova direção classista e combativa para os trabalhadores. Por essa razão, nos colocamos no campo da construção da Conlutas, apesar de termos diferenças políticas com a orientação hegemônica atualmente vigente na Central. 
2. Nesta contribuição, expomos nossa compreensão da conjuntura mundial e nacional, além de discutirmos os rumos de nossa federação, filiada a CUT “chapa branca”, fazendo um balanço da política da atual direção da entidade. Por fim, apontamos um plano de lutas para unificar nossa categoria com o conjunto do Funcionalismo Público Federal para, juntos, melhor combatermos o governo Lula e seus agentes no interior o movimento sindical. 

CONJUNTURA INTERNACIONAL
OBAMA E LULA PLANEJAM O APROFUNDAMENTO DA OFENSIVA CAPITALISTA CONTRA AS MASSAS
3. O encontro entre um ex-dirigente sindical e um negro nas posições de principais gestores do capitalismo no Brasil e nos EUA, respectivamente, é a expressão de um período em que a maioria países do continente aplicam uma fórmula comum: governos de centro-esquerda burguesa encabeçados por supostos representantes políticos de grupos sociais mais explorados e oprimidos em suas respectivas nações para nutrir falsas ilusões populares e gerir a crise capitalista contra o conjunto da classe trabalhadora.

4. Nesse sentido, a política de colaboração de classes permite aos regimes implantados por tais governos uma estabilidade política maior do que com os partidos e coalizões burguesas tradicionais. Com este “plus”, a burguesia aumenta barbaramente o saque aos cofres estatais e o ataque às condições de vida da população trabalhadora com demissões em massa e anulação dos direitos trabalhistas em um grau de ferocidade ainda maior do que na década neoliberal passada. Diversamente, sob governos burgueses tradicionais, a luta de classes tende a se polarizar como vimos recentemente na Itália, Grécia e França.
5. Unidos para enganar as massas e aprofundar a ofensiva imperialista contra as mesmas, Lula e Obama fizeram seu teatrinho demagógico para a platéia televisiva. O primeiro, com o cinismo que lhe é habitual, defendeu descaradamente que “a solução da crise não é a gente ficar dando dinheiro para os bancos”, embora o próprio Lula tenha doado aos banqueiros, somente nos últimos seis meses, US$ 160 bilhões, como se fosse pouco já ter assegurado nos seis anos de gestão petista recordes sobre recordes de lucratividade ao capital financeiro.

6. Obama, não deixa barato. Com menos de dois meses de mandato já protagoniza o super escândalo dos bônus bilionários: a despeito dos despejos, das demissões e da pauperização crescente de grande parte da população estadunidense, o governo patrocinou com um insultante aporte de US$ 170 bilhões o pagamento de bônus para executivos da AIG, premiados por falirem a empresa e que ainda “se demitiram” após embolsarem o bolão. E este é só o primeiro de uma série de escândalos financeiros envolvendo o governo Obama que devemos esperar nos próximos dias. Como um poço sem fundo, as empresas que já receberam bilionários pacotes de salvamento querem mais concessões, enquanto candidatos a postos chaves na Secretaria do Tesouro do novo governo vêm sendo denunciados e alguns obrigados a desistir do cargo quando revelado que até outro dia, estavam do outro lado do balcão como “lobbistas” querendo arrancar novos benefícios do governo.

7. Quanto à política internacional, o que mais importa aos EUA é o protagonismo do governo do PT na coordenação dos governos burgueses da região para o disciplinamento da luta de classes e a conversão completa de Cuba ao capitalismo. Na edição da semana seguinte ao encontro entre Lula o Obama, a revista “Time” constatou que o mandatário brasileiro firmou-se como a “melhor aposta” para intermediar a aproximação de Obama com a centro-esquerda continental. Um desejo também manifestado, antes de Lula partir para Washington, até mesmo pelo aparentemente mais “rebelde” líder nacionalista latino-americano: o Venezuelano Hugo Chávez. Como vanguarda dos governos burgueses da centro-esquerda e utilizando-se do peso econômico da economia brasileira na América Latina, Lula vem cumprindo com maestria a função de aríete dos interesses imperialistas. Peões tradicionais como Calderón no México ou fascistas como o colombiano Uribe jamais poderiam exercer tal função junto às demais semicolônias.
8. A hegemonia de governos de centro-esquerda burguesa se conforma a partir de políticos e partidos de origens bem heterogêneas, reunindo desde ex-movimentos guerrilheiros, como na Nicarágua e El Salvador, passando por frentes populares “sui generis” como no Chile e Brasil, incluindo até partidos imperialistas clássicos, como é o caso do Democrata ianque. Assim, enquanto Lula tem origem no movimento sindical, Bachelet veio de um partido social-democrata clássico, Chávez das Forças Armadas e Lugo da Igreja Católica.

9. Em meio à reação ideológica que se seguiu ao retrocesso da restauração capitalista nos primeiros Estados operários da história, fundados no século XX, os partidos pequeno-burgueses reformistas ou nacionalistas com influência de massa e os governos por eles conduzidos tornaram-se a opção preferencial do imperialismo para gerir a crise capitalista. Eles converteram-se em fórmula dominante em muitos países (Chile, Brasil, Uruguai, Bolívia, Venezuela, Equador, Nicarágua, Paraguai, África do Sul, Paquistão) subservientes ao imperialismo ianque, sendo El salvador, que acaba de eleger um governo da ex-guerrilha FMLN, o último país a entrar nessa lista. Este tipo de gestão burguesa baseia-se na ação preventiva da classe dominante para descomprimir a enorme insatisfação acumulada pelos explorados a partir da cooptação da vanguarda sindical e popular e da aplicação de políticas compensatórias para amortecer a luta de classes. Até 2008, entretanto, essa fórmula somente havia sido acionada em nações semi-coloniais. Porém, o crescente ódio popular ao governo dos EUA, assim como a necessidade de aprofundar a ofensiva anti-operária e belicista de acumulação e concentração de riquezas em meio à crise financeira mundial levaram o imperialismo ianque a aplicar em si mesmo, e a seu modo, a fórmula comprovadamente eficaz para conter preventivamente a luta de classes.

10. Obama é um ex-líder comunitário e advogado na defesa de direitos civis que se tornou o principal político burguês do imperialismo. O Partido Democrata conta com poderosos instrumentos sindicais como a AFL-CIO, a SEIU (União Internacional de Empregados de Serviços), que juntos representam mais de 30 milhões de trabalhadores e, uma constelação de centenas de ONGs, dos quais nem Bush nem qualquer outro governo ianque anterior teve a sua disposição, afora o US$ 1 bilhão gastos na campanha presidencial para produzir o "fenômeno Obama". 

11. Os oprimidos, contudo, podem não se contentar com as promessas vazias do fechamento de Guantánamo, da criação de um sistema de saúde que lhes atenda, da retomada de investimento nas pesquisas de células-tronco ou do reconhecimento formal de direitos aos homossexuais. Se nenhuma destas nem das próximas medidas inverídicas e distracionistas forem suficientes para conter a luta de classes, 20.000 soldados do Exército dos EUA, em operações "anti-terroristas" combinadas com forças estaduais e locais, já estão sendo preparados para ações regulares dentro do próprio país, segundo um plano que começa a ser implementado pelo Pentágono. Trata-se de uma mudança dramática nos parâmetros das operações militares do país.

12. A hegemonia centro-esquerdista é também um sintoma do quanto as condições objetivas estão maduras para a revolução socialista no planeta, quando a concentração de riquezas, a miséria crescente e a insatisfação popular que restarem desta crise se acentuarão de sobremaneira. Demonstra que os capitalistas já não podem mais governar com os seus representantes tradicionais, precisam recorrer aos trânsfugas da centro-esquerda inclusive para realizar ocupações militares. E também que o abismo entre o amadurecimento das condições objetivas e subjetivas é enorme, sendo imperioso construir um partido revolucionário internacionalista que desmascare tanto aos representantes da burguesia, que se vê obrigada a fazer populismo enquanto aumenta o saqueio, como aos partidos esquerdistas, “apoiadores críticos” destes governos que vendem a vitória das direções burguesas como produto de um giro progressivo à esquerda da conjuntura e não da ação preventiva do imperialismo para aprofundar a rapina e os ataques aos trabalhadores e povos oprimidos.
CONJUNTURA NACIONAL 
ORGANIZAR A LUTA DIRETA NA CIDADE E NO CAMPO CONTRA O GOVERNO BURGUÊS DE LULA 

13. O cenário político deste primeiro quadrimestre aponta para uma aguda inflexão à direita do regime, tendo como centro o processo de completa “refenização” do governo Lula por parte dos setores mais reacionários e obscuros da burguesia nacional. A entrega do controle do parlamento à máfia do PMDB e a subordinação do governo ao reacionário presidente do STF, Gilmar Mendes, são apenas a ponta do iceberg da vereda que a frente popular procura imprimir na próxima etapa da luta de classes. A consolidação de um projeto de poder de longo prazo da centro-esquerda burguesa em todo a América Latina vem alimentando no interior do PT a compreensão de que sua viabilidade no Brasil está diretamente ligada à capacidade de ampliar ao máximo o núcleo de poder estatal, reduzindo a inserção da oposição “demo-tucana” a setores ultra-marginais das classes dominantes. Esta delicada operação política cobrará um alto custo às próprias pretensões dos petistas históricos e ainda vinculados aos movimentos sociais.

14. Na esteira da nova ofensiva mundial imperialista, desencadeada a partir do “crash” financeiro em 2008, o governo Lula deixa de mãos livres a direita recomposta sob sua proteção para investir contra o movimento camponês, refugiados políticos e organizações de esquerda. Na outra ponta, com a cobertura de seus agentes sindicais pelegos, a patronal inicia uma onda de demissões tentando já criar uma atmosfera política de retirada de direitos e conquistas, sob a justificativa da crise econômica. O encontro de Lula e Obama, em Washington, selou uma profunda identidade de estratégias, além de avalizar as intenções da frente popular em prosseguir no seu curso estatal, seguindo a receita monetarista e de subsídios à bancarrota da burguesia.
15. Acuados pela hegemonia lulista, a “oposição conservadora” assiste passiva ao crescimento da candidatura oficialista da ministra Dilma Roussef à presidência da República. A cúpula tucana sequer consegue ter a unidade necessária para lançar o nome do partido para 2010. Já a chamada “oposição de esquerda” vê a cada dia decrescer a influência da ex-senadora Heloísa Helena, mais dedicada, no momento, a tentar colar a imagem de “herói nacional” ao delegado Protógenes, órfão da burlesca operação Satiagraha. Como balizador do “projeto Dilma”, o PMDB e o conjunto de suas alas fisiológicas vai abocanhando o botim estatal, sob o silêncio da chamada opinião pública, além de neutralizar as tendências mais “à esquerda” da frente popular.

16. Mas a senha para se decifrar a razão fundamental da forte inclinação à direita do regime político é a ausência de uma resposta conseqüente do conjunto do movimento de massas à ofensiva burguesa ora em curso. Quando a quase totalidade das correntes de esquerda se encontra atada à orientação de colaboração de classes, a patronal sente-se completamente a vontade para desferir duros golpes contra o proletariado, seja no campo econômico ou político. Frente à onda de demissões, a esquerda revisionista repete a velha política de exigências ao governo Lula, como se este estivesse em seu primeiro ano de mandato, depositando as energias revolucionárias da classe em um lobby institucional absolutamente inócuo e descolado de um plano nacional de mobilizações, como greves e ocupações das fábricas que efetuarem demissões. Lula, diante de tantas “demandas” sindicais (proíba as demissões!) atua como bonaparte em favor dos grandes monopólios e ainda consegue passar incólume graças à política suicida e traidora das direções revisionistas.

17. A paralisia do movimento operário particularmente imposta pela CUT vem concedendo uma extraordinária margem de manobra à burguesia que, mesmo diante da profunda crise estrutural do capitalismo, consegue manter a plena estabilidade do regime e ainda encontra espaço político suficiente para aprofundar seu giro fascistizante, sem encontrar a menor resistência da esquerda reformista. Apoiando-se nas tendências da conjuntura internacional, Lula consolida seu modelo de gestão estatal, passando-a a exportá-lo como exemplo de contenção da luta de classes diante do momento delicado para os planos globais de dominação imperialista. 

18. Caracterizar corretamente a atual correlação de forças entre as classes, longe de ser um sinal de desânimo para o proletariado, significa redobrar sem ilusões os esforços para a reversão do quadro e preparar uma resposta ofensiva aos ataques patronais. O primeiro passo é saber quem são os aliados e inimigos da classe operária para esta empreitada. No campo dos adversários, é preciso ter absoluta clareza que se encontram o governo da frente popular e toda a sua base de sustentação, a velha direita corrupta e decrépita, agora travestida de “democrática”, os velhos e novos pelegos traidores agrupados nas centrais chapa branca, além dos revisionistas eleitoreiros. Na trincheira dos aliados, a classe operária deve buscar a mais ampla unidade para a ação direta, ou seja, o campesinato, os estudantes, a população marginalizada das favelas e guetos; são as forças sociais para sedimentar a unidade das massas sob a orientação de um autêntico programa revolucionário. Somente com a unidade pela base, passando por cima dos velhos aparelhos contra-revolucionários, o proletariado poderá desmantelar a ofensiva reacionária da burguesia e preparar as condições políticas para sua vitória histórica, a instauração do governo do proletariado e o socialismo em escala mundial.

MOVIMENTO OPERÁRIO
A quem serve a “unidade” entre A CUT e a Conlutas?

19. Sob o lema “Não às demissões! Pela redução dos juros, pelos investimentos públicos e em defesa dos direitos trabalhistas e sociais!” a CUT, CTB e Força Sindical, em conjunto com outras centrais governistas. convocaram o dia 30/3 como um “dia nacional de luta”. A Conlutas, que anteriormente havia decidido organizar o 1º de Abril como o “dia da mentira”, ligando o governo Lula aos efeitos da crise sobre os trabalhadores, resolveu abortar a iniciativa e se integrar à atividade convocada pela burocracia sindical governista.

20. Em nome da “unidade”, os que se proclamam como “oposição de esquerda” à frente popular subscrevem uma convocatória com os fiéis defensores do governo federal que sequer cita Lula e muito menos o responsabiliza, juntamente com os patrões, pela onda de demissões que atinge os explorados. Pelo contrário, é levantada uma plataforma nacional-desenvolvimentista adornada com “medidas sociais” que servem de conselhos a Lula: “A precarização, o arrocho salarial e o desemprego enfraquecem o mercado interno, deixando o país vulnerável e à mercê da crise... É preciso cortar drasticamente os juros, reduzir a jornada sem reduzir os salários, acelerar a reforma agrária, ampliar as políticas públicas em habitação, saneamento, educação e saúde, e medidas concretas dos governos para impedir as demissões, garantir o emprego e a renda dos trabalhadores” (convocatória unificada – CUT, CTB, Força Sindical, Conlutas, Intersindical, UNE, MST).

21. Parceira desse programa, a própria Conlutas “acrescenta” que “é preciso que as centrais sindicais, junto com a Conlutas, exijam do governo Lula a única medida que pode por fim às demissões: uma Medida Provisória emergencial assegurando a Estabilidade no Emprego” (sítio da Conlutas). Caberia a Lula, que arrocha o salário do funcionalismo público, criminaliza a luta no campo e patrocina as demissões, liberando, inclusive mesmo depois do corte de mais de 4 mil vagas, um novo empréstimo de R$ 700 milhões a Embraer, tomar “medidas concretas” contra o desemprego! Seria cômico se não fosse trágico!

22. Tivemos, na verdade, a realização de um “dia de luta” voltado a abortar o potencial da greve geral construída desde as bases sindicais e populares como instrumento de combate unificado da classe para derrotar as demissões e os ataques patronais. A mobilização do dia 30 não passou de um teatro montado pelas centrais governistas, com o aval da Conlutas e da Intersindical, para descomprimir a revolta popular latente com os ataques desferidos pela patronal, cuja sanha é apoiada integramente pelo governo Lula! Ao ver preservado seu chefe no Planalto, a burocracia sindical governista conseguiu se unificar em torno da data justamente pelo caráter caricatural do ato, sem paralisações conseqüentes nas fábricas ou demais locais de trabalho e com demandas genéricas voltadas a aconselhar o governo, organizando uma manifestação completamente inofensiva à frente popular e à burguesia enquanto classe.

23. No mesmo dia 30 o governo Lula e as montadoras celebravam um grande pacto tendo como fundo musical a pressão sindicalista em favor do chamado capital produtivo. Não faltaram elogios da pelegada das várias colorações para homenagear as medidas pró-patronais de redução do IPI na compra de carros novos renovada por mais três meses, desta vez com o “compromisso” das montadoras de supostamente não demitirem os trabalhadores neste período, com o “detalhe”, porém, de que os fabricantes de automóveis poderão chantagear seus funcionários via adoção de programas de demissão voluntária (PDV). Neste quadro, confundem-se e complementam-se os elogios rasgados da CUT à medida anunciada do governo com a reivindicação da Conlutas que este edite uma Medida Provisória contra as demissões, também reivindicada pela corrente petista, “O Trabalho” e similar ao “projeto de lei contra as demissões por 6 meses” proposto pela psolista patrocinada pela Gerdal, Luciana Genro. Desfeita a tênue linha que diferenciava os governistas e a chamada “oposição de esquerda” do PSOL e do PSTU, eis o segredo que estava por trás da unidade das oito centrais.

24. A farsa é tamanha que a CUT e a Força Sindical, que convocam ao lado da Conlutas a atividade do dia 30 “contra as demissões”, fecharam vários acordos com a patronal, reduzindo o salário, implantando o banco de horas ou mesmo negociando as demissões em troca de migalhas. O presidente da CUT, Arthur Henrique, afirmou que “Na Embraer não houve proposta de redução da jornada, férias, nada! Esse foi o problema” (IstoéDinheiro) deixando claro que o programa das centrais que convocaram o dia 30 é o corte de direitos para negociar as demissões, reclamando que o “problema” no caso da Embraer foi que a direção da empresa não chamou os sindicatos para serem porta-vozes da chantagem patronal a fim de imporem a flexibilização trabalhista! 

25. A Conlutas, depois de ter aberto mão completamente da luta prática e direta contra as demissões da Embraer, seguiu o rumo de seus aliados da CUT e da Força Sindical de negociar via justiça burguesa os ataques aos direitos sem ao menos convocar uma única paralisação na empresa. No momento em que o TRT abria as negociações para efetivar as demissões, concedendo aos trabalhadores algumas migalhas, José Maria de Almeida, presidente nacional do PSTU, já alardeava que “O Tribunal apresentou uma proposta que não nos contempla por completo, já que não prevê a reintegração dos trabalhadores demitidos. Mas, suscita um debate importante pela proteção contra a demissão imotivada, que é importante para barrar as demissões coletivas que vêm ocorrendo em todo o país. Queremos a reintegração de todos os companheiros, mas a partir das propostas do TRT estamos dispostos a conversar” (Sítio do Sindicato dos Metalúrgicos de São José dos Campos, 13/03). Logo depois, no dia 18/03, quando o TRT decidiu definitivamente por manter as demissões, vergonhosamente José Maria declarou: “A decisão do Tribunal foi muito importante para nós. A empresa foi condenada e foi declarada abusiva a ação que ela praticou contra os trabalhadores, no entanto (a decisão) ainda não contemplou aquilo que nós queríamos: os trabalhadores não foram reintegrados” (O Globo, 19/03). Não por coincidência também para o arquipelego deputado federal Paulo Pereira da Silva (PDT-SP), presidente da Força Sindical, houve uma “vitória política” no julgamento porque “os desembargadores consideraram, por unanimidade, ‘abusivas’ as demissões na Embraer. Isso é uma espécie de aviso para que outras empresas que venham a fazer demissões em massa sejam também levadas ao tribunal” (Idem). 

26. Em momento algum o Sindicato dos Metalúrgicos e a Conlutas apontaram a greve com ocupação de fábrica para derrotar a ofensiva patronal, até porque, para eles, quem pode tomar a “única medida para por fim às demissões” é o governo Lula e não os trabalhadores em luta contra a patronal e seu representante-mor. Já a CUT, CTB e a Força Sindical, cooptadas até a medula pelo Estado burguês e seu governo, limitaram-se a fazer demagogia na convocatória conjunta da manifestação para melhor lavarem a cara da Conlutas e das próprias centrais “chapa branca”: “Manifestamos nosso apoio a todos os que sofreram demissões, em particular aos 4.270 funcionários da Embraer, ressaltando que estamos na luta pela readmissão”. Afinal de contas uma mão lava a outra! 

27. Ironicamente, depois da ampla unidade da burocracia sindical frente às demissões na Embraer, a Conlutas ensaia diferenciar-se da CUT para preservar algum espaço político “à esquerda” dentro do amplo arco governista: “Por esse motivo, junto com a unidade na ação do dia 30, dois projetos se enfrentam: de um lado, CUT, Força e CTB apoiando o governo. De outro, Conlutas e outras forças cobrando de Lula a estabilidade no emprego e a reestatização da Embraer”. Ora, a CUT apóia Lula, já a Conlutas o aconselha! Juntas, nenhuma das duas centrais combate pela derrota de seu governo através da ação direta dos trabalhadores nem o denuncia como um dos responsáveis pelas demissões!

28. A unidade da burocracia sindical no dia 30 esteve a serviço desta política estéril, que leva a classe operária à desmoralização. Tragicamente, a paralisia do movimento operário imposta pela CUT, com o auxílio da Conlutas, vem concedendo uma enorme margem de manobra à burguesia e ao governo Lula que, mesmo diante da profunda crise estrutural do capitalismo, consegue manter a plena estabilidade do regime e ainda encontra espaço político suficiente para aprofundar seu giro fascistizante, como a criminalização da luta no campo e na cidade, sem encontrar a menor resistência organizada.

29. Diante da ofensiva patronal, está colocado organizar nacionalmente uma campanha contra as demissões e preparar a construção da greve geral por tempo indeterminado, sob o eixo de ocupar as empresas que demitirem, impondo a escala móvel de horas de trabalho a fim de se garantir a redução da jornada sem redução de salário. Para vencer, o proletariado precisa superar as direções das centrais governistas e a própria linha política majoritária da Conlutas, já que só com sua ação direta e não lançando inócuos apelos a Lula e aos patrões poder-se-á derrotar o facão das demissões e apontar uma alternativa classista e revolucionária frente a barbárie capitalista!

CONDUÇÃO POLÍTICA DA FENAJUFE
POR UMA FENAJUFE INDEPENDENTE DO GOVERNO BURGUÊS DE LULA E SEUS REPRESENTANTES NO MOVIMENTO SINDICAL. RESPEITAR AS DELIBERAÇÕES DA BASE E A REPRESENTATIVIDADE DOS SINDICATOS DA CATEGORIA EM TODO O PAÍS.
30. Ao longo desses seis últimos anos sob o governo da frente popular, a categoria dos Servidores Públicos Federais foi uma das mais atingidas pela implementação de políticas nocivas ao conjunto do funcionalismo. Nesse sentido, já em 2003, primeiro ano do governo Lula, os Servidores Públicos Federais puderam sentir na pele de que lado estava esse governo: foi aprovada uma reforma da previdência há anos perseguida pelos mandatários do FMI no país, taxando os inativos, aumentando a idade mínima para aposentadoria e cortando, inclusive, direitos que o ordenamento jurídico vigente classificava como adquiridos.

31. O governo Lula, portanto, ao impor o desmonte da Previdência Pública e entregar de bandeja o nicho mercadológico extremamente lucrativo da Previdência Privada a mega corporações bancárias como Itaú e Bradesco, dava garantias ao capital internacional de que o este seria muito bem representado no Brasil pelo governo da Frente Popular. Em verdade, Lula conseguiu, já no primeiro ano de mandato, credenciar-se junto ao sistema financeiro internacional como um “gestor” dos interesses do grande capital externo “muito mais eficiente” que os próprios governos burgueses tradicionais que até então vinham governando o país, mas que não conseguiam avançar com a implementação receituário de reformas capitalistas ditadas pelo imperialismo.
32. E os ataques não pararam por aí. Muito pelo contrário, continuaram a afrontar o Funcionalismo Público Federal com reajuste salariais irrisórios, do tipo 0,1%, verdadeiras provocações destinadas tão somente a cumprir de maneira cínica a previsão constitucional da concessão de “revisão geral anual dos vencimentos” e assim evitar demandas judiciais. O cardápio preparado pelo governo da Frente Popular inclui, ainda, projetos que derrubam a garantia da estabilidade no Serviço Público, instituindo a demissão por avaliação de desempenho e a contratação de Servidores pela CLT, além do congelamento de salários previsto no PAC, dentre outros.

33. O Presidente Lula, portanto, fornece cotidianamente provas inequívocas do lado escolhido por este governo perante a luta dos Servidores Públicos Federais e da classe trabalhadora em seu conjunto: governo e funcionalismo público encontram-se em trincheiras opostas! 
34. Diante desse quadro, é inadmissível que a FENAJUFE permaneça de mãos dadas com esse governo que ataca os Servidores do Poder Judiciário Federal. Enquanto estiver filiada à CUT chapa branca, a FENAJUFE não terá condições de organizar efetivamente a categoria para a luta; ao contrário, continuará tentando “blindar” o presidente Lula, tal como fez nas manifestações do dia 30, subscrevendo uma convocatória genérica e que sequer mencionava o nome do presidente, a despeito de suas reiteradas investidas contra a categoria.

35. Urge, portanto, intensificar as pressões da base da categoria pela desfiliação da Federação junto à CUT. Não podemos continuar dando sustentação política e material a uma central que calou a voz diante da reforma da previdência, da taxação dos inativos, da usurpação da data-base do funcionalismo, e de tantos outros ataques empreendidos diariamente pelo governo do PT. Deve-se exigir da CONLUTAS, por outro lado, uma postura firme de combate às tentativas de cooptação material da luta da categoria, comumente expressas em propostas de aumentos salariais com cifras tentadoras, mas que se diluem numa quantidade tão grande de parcelas que acabam por servir apenas como reposição da inflação do período.

36. É preciso, ainda, que a direção da Federação possa ter a clareza de que os sindicatos da categoria em cada estado da federação, assim como no Distrito Federal, em nome da democracia operária, precisam ser tratados em patamar de igualdade entre si. É inadmissível que a direção (CUT/PT) do sindicato dos Servidores do Judiciário Federal no Distrito Federal – SINDJUS/DF continue a prevalecer-se do privilégio de estar representada na Comissão Interdisciplinar do Plano de Carreira, em detrimento dos outros sindicatos da federação, para fazer aprovar suas propostas específicas, desrespeitando a base da categoria que se reuniu em plenárias e reuniões ampliadas, viajando milhares de quilômetros e despendendo recursos financeiros consideráveis para aprovar uma proposta de plano de carreira que se aproximasse dos anseios da categoria.    
PLANO DE CARREIRA
FORÇAR OS REPRESENTANTES DOS SERVIDORES NA COMISSÃO INTERDISCIPLINAR A SEGUIREM AS DELIBERAÇÃO DA AMPLIADA NO DF. POR UM VERDADEIRO PLANO DE CARREIRA, E NÃO MAIS UM PCS!
37. Na reunião ampliada da FENAJUFE, realizada dias 29 e 30 de novembro/2008, em Brasília-DF, quando participaram 173 pessoas de todos os estados da Federação, foram definidos os pontos que deveriam estar contidos na proposta de Plano de Carreiras que os representantes dos Servidores do Judiciário Federal apresentariam à Comissão Interdisciplinar responsável pela elaboração do Pano de Carreira da Categoria. Antes mesmo do final daquela reunião, entretanto, já se percebia que os pontos que estavam sendo aprovados, distantes de um verdadeiro Plano de Carreira, juntar-se-iam numa verdadeira colcha de retalhos, dificultado sua sistematização numa proposta consistente.
38. Em verdade, a metodologia de trabalho adotada nas reuniões ampliadas da FENAJUFE que debateram o Plano de Carreiras da categoria não possibilitou um debate franco e aberto sobre os problemas e anseios dos Servidores do Judiciário Federal. Assim, as discussões sobre as propostas que efetivamente seriam colocadas permaneceram restritas a membros da cúpula dos sindicatos maiores, tal como SINDJUS/DF (PT/CUT) e SINTRAJUD/SP (PSTU/CONLUTAS).

39. Assim, durante muitas das votações dessas propostas na Reunião Ampliada em Brasília, foi estabelecida uma completa confusão que impossibilitava qualquer tentativa de compreensão por parte dos delegados votantes. Acordos de cúpulas deram a tônica da maioria das votações, com sucessivas propostas sendo retiradas e condensadas, tanto de sindicatos ligados à CUT quanto à CONLUTAS, inclusive entre si, de uma maneira tal que se tornava impossível estabelecer a fronteira ideológica entre essas facções.

40. O resultado não podia ser outro: uma enorme colcha de retalhos composta por propostas por vezes antagônicas entre si, que demorou meses para ser sistematizada de maneira minimamente consistente, numa estrutura que mais se assemelha a um novo PCS, e que agora tem sido deixada de lado por aqueles que deveriam representar os servidores na comissão interdisciplinar. Embora deficiente, foi essa a proposta resultante das deliberações da categoria na reunião ampliada do DF. A essa altura, mudar as regras do jogo é desrespeitar a representação sindical nos estados, bem como o conjunto da categoria, que assim deliberou. É preciso cobrar honestidade política dos representantes dos servidores na comissão interdisciplinar, afinal de contas, se formos apunhalados pelos nossos próprios representantes na comissão composta majoritariamente por membros dos Tribunais Superiores, nada se pode esperar desse Plano de Carreira.

41. Portanto, para que os servidores do Judiciário Federal possam, finalmente, conquistar um Plano de Carreira digno do trabalho desenvolvido por essa valorosa categoria, é preciso unidade de luta; em especial sob a atual conjuntura, quando o governo Lula, que antes apresentava a crise econômica como “uma marolinha”, agora a utiliza como pretexto para não conceder reajuste aos servidores, descumprir acordos celebrados, adiar concursos públicos e exigir sacrifícios ainda maiores da classe trabalhadora em nome de uma crise que só atinge o proletariado. 
42. Não se devem ter ilusões de que um Plano de Carreira capaz de contemplar efetivamente as necessidades e aspirações dos Servidores do Poder Judiciário Federal possa ser concedido obsequiosamente pelos Tribunais Superiores, cujos membros são escolhidos pelos governos e lhes devem fidelidade. Acordos entre cúpulas do judiciário e gabinetes no Congresso Nacional serão insuficientes para garantir o sucesso dessa empreitada. Somente exigindo do Poder Público constituído a aprovação das justas reivindicações da categoria, apoiados na ação direta materializada em greves e paralisações, poderão os Servidores do Poder Judiciário Federal arrancar reajustes salariais dignos da categoria, reduzir a jornada de trabalho para 30 hs semanais, combater o lucro fácil das empresas terceirizadoras de mão-de-obra e erradicar o assédio moral!

Diretoria Sindicato dos Trabalhadores da Justiça Federal no Ceará – SINTRAJUFE/CE 

Tendência Revolucionária Sindical – TRS

